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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 70/2018
de 30 de agosto

No dia 3 de agosto de 2018 deflagrou um incêndio de 
grandes dimensões que veio a afetar com gravidade os 
concelhos de Monchique, Silves, Portimão e Odemira, 
causando danos e prejuízos consideráveis em habitações, 
explorações agrícolas, empreendimentos turísticos, estru-
turas camarárias e em áreas florestais.

O Governo entende que este incêndio florestal confi-
gura uma situação excecional que exige a aplicação de 
medidas extraordinárias, considerando como prioritário 
o apoio à recuperação imediata das infraestruturas, dos 
equipamentos e dos bens localizados nas áreas afetadas, 
cuja recuperação seja essencial à vida das populações ou 
cuja reposição do funcionamento revista caráter urgente e 
inadiável, nomeadamente nos domínios das comunicações, 
circulação, energia e abastecimento de água.

Tendo em consideração a urgência na execução da re-
cuperação da região afetada, torna -se necessário adotar 
um regime excecional de contratação de empreitadas de 
obras públicas, de locação ou aquisição de bens e de aqui-
sição de serviços que concilie a celeridade procedimental 
exigida pela gravidade dos danos causados, com a defesa 
dos interesses do Estado e a rigorosa transparência nos 
gastos públicos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente decreto -lei estabelece as medidas exce-
cionais de contratação pública aplicáveis aos procedimen-
tos de ajuste direto destinados à formação de contratos de 
empreitada de obras públicas, de locação ou aquisição de 
bens móveis e de aquisição de serviços relacionados com 
os danos causados pelo incêndio florestal que teve início 
no dia 3 de agosto de 2018, nos concelhos de Monchique, 
Silves, Portimão e Odemira.

2 — Os procedimentos de contratação pública adotados 
ao abrigo das medidas excecionais previstas neste artigo 
são aplicáveis às intervenções necessárias à recuperação 
dos danos causados nas áreas afetadas pelo incêndio flo-
restal.

3 — As medidas excecionais, visando exclusivamente 
prosseguir as finalidades previstas no número anterior, 
são aplicáveis aos procedimentos de contratação pública 
da responsabilidade:

a) Da administração direta e indireta do Estado, in-
cluindo o setor público empresarial, com respeito pelo 
disposto no n.º 1 do artigo 4.º;

b) Dos municípios afetados pelos incêndios que atin-
giram os concelhos de Monchique, Silves, Portimão e 
Odemira com início no passado dia 3 de agosto de 2018.

Artigo 2.º
Regime dos procedimentos de ajuste direto

Para efeitos de escolha do procedimento de ajuste direto 
nos termos do n.º 1 do artigo anterior para a celebração 

de contratos de empreitada de obras públicas, de contratos 
de locação ou aquisição de bens móveis e de aquisição 
de serviços, independentemente da natureza da entidade 
adjudicante, aplica -se o disposto na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 24.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na 
sua redação atual, na medida do estritamente necessário e 
por motivos de urgência imperiosa.

Artigo 3.º
Escolha das entidades convidadas

1 — Para efeitos de aplicação do artigo 112.º do CCP, 
nos procedimentos de ajuste direto adotados ao abrigo do 
regime estabelecido no artigo anterior, deve a entidade 
adjudicante convidar pelo menos três entidades distintas 
para apresentação de propostas.

2 — Aos procedimentos abrangidos pelo presente 
decreto -lei não se aplicam as limitações constantes dos 
n.os 2 a 5 do artigo 113.º do CCP.

Artigo 4.º
Regime excecional de autorização da despesa

1 — Compete ao membro do Governo responsável pela 
área das finanças reconhecer, mediante parecer favorável 
a emitir no prazo de 10 dias, que determinada entidade, 
serviço ou organismo da administração do Estado prosse-
gue as finalidades identificadas no artigo 1.º, por forma a 
beneficiar do regime excecional de autorização da despesa 
previsto no presente artigo.

2 — O reconhecimento considera -se atribuído ao fim 
de 10 dias, na falta do parecer referido no número anterior.

3 — Às aquisições realizadas ao abrigo do presente 
decreto -lei aplicam -se, a título excecional, as seguintes 
regras de autorização de despesa:

a) Os pedidos resultantes da aplicação das regras cons-
tantes do artigo 58.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezem-
bro, consideram -se tacitamente deferidos 10 dias após 
remessa para a respetiva entidade pública com competência 
para os autorizar;

b) Entendem -se fundamentadas as aquisições realizadas 
no âmbito do presente decreto -lei para efeito do disposto 
nos n.os 3 e 5 do artigo 58.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de 
dezembro;

c) As despesas plurianuais que resultam do presente 
decreto -lei consideram -se tacitamente deferidas após 
apresentação de portaria de extensão de encargos junto 
do Ministério das Finanças, desde que sob o mesmo não 
recaia despacho de indeferimento no prazo de 10 dias, 
competindo ao Ministério das Finanças os normais pro-
cedimentos de publicação;

d) As alterações orçamentais, não incluindo as que 
envolvam descativos que se encontram abrangidas pela 
alínea seguinte, que envolvam reforço, por contrapartida 
de outras rubricas de despesa efetiva excluindo despesas 
com pessoal, do agrupamento 02 a que se refere a alínea f) 
do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 33/2018, de 15 de maio, 
são autorizadas pelo membro do Governo responsável pela 
respetiva área setorial;

e) Nos casos devidamente justificados, quando seja ne-
cessária a descativação de verbas para o cumprimento dos 
objetivos do presente decreto -lei, as mesmas consideram -se 
tacitamente deferidas 10 dias após a respetiva apresentação 
do pedido.
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Artigo 5.º
Regime excecional de autorização administrativa

Às aquisições realizadas ao abrigo do presente decreto-
-lei pelos órgãos, serviços e entidades da administração do 
Estado aplicam -se, a título excecional, as seguintes regras 
de autorização administrativa:

a) A decisão de contratar a aquisição de serviços cujo 
objeto sejam estudos, pareceres, projetos e serviços de 
consultoria, bem como quaisquer trabalhos especializados 
é da competência do membro do Governo responsável 
pela respetiva área setorial, dispensando -se os requisitos 
constantes do n.º 2 do artigo 59.º da Lei n.º 114/2017, de 
29 de dezembro;

b) Os pareceres necessários à decisão de contratar 
consideram -se tacitamente deferidos 10 dias após a sua 
receção pela respetiva entidade administrativa com com-
petência para o efeito, quando a mesma não se oponha.

Artigo 6.º
Aplicação subsidiária do Código dos Contratos Públicos

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no 
presente decreto -lei, é aplicável subsidiariamente o dis-
posto no CCP.

Artigo 7.º
Produção de efeitos e vigência

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e vigora até 31 de dezembro de 2019.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
agosto de 2018. — António Luís Santos da Costa — 
Ricardo Emanuel Martins Mourinho Félix — Pedro Siza 
Vieira — Pedro Manuel Dias de Jesus Marques.

Promulgado em 28 de agosto de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE 

SOUSA.
Referendado em 29 de agosto de 2018.
Pelo Primeiro -Ministro, Maria Manuel de Lemos Leitão 

Marques, Ministra da Presidência e da Modernização Ad-
ministrativa.

111618116 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 106/2018
A cidade do Dubai será anfitriã da Expo Mundial 2020, 

que decorrerá de 20 de outubro de 2020 a 10 de abril de 2021. 
Portugal aceitou o convite para participar nesta feira tendo em 
conta as ótimas relações bilaterais com os Emirados Árabes 
Unidos, a localização estratégica da Expo e o potencial que o 
Dubai encerra enquanto maior centro de negócios da região 
e um dos mais atrativos do globo, bem como pela oportu-
nidade de divulgação da cultura e economia portuguesas.

O Governo entende ser necessário dar, neste momento, 
início à definição do modelo de participação de Portugal 
na Expo 2020 no Dubai, tomando desde logo em linha 
de conta o tema proposto para o evento — «Connecting 
Minds, Creating the Future» (Conectando Mentes, Criando 
o Futuro) — que representa o potencial dos objetivos que 
podem ser atingidos se forem estimuladas parcerias e ini-

ciativas de colaboração entre países, instituições e em-
presas a nível global. O tema da exposição reconhece, 
assim, que os desafios com que o mundo se confronta são 
complexos e que só poderão encontrar soluções duradouras 
dentro deste espírito colaborativo.

O Governo pretende, por isso, proceder desde já à de-
signação do comissário -geral e à indicação dos membros 
do Governo responsáveis pelos trabalhos de concretiza-
ção da participação nacional neste evento. Atendendo ao 
teor da iniciativa, releva ainda o papel da Agência para 
o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E. 
(AICEP, E. P. E.), no planeamento, organização e articula-
ção da participação portuguesa em exposições universais e 
internacionais, tal como previsto na alínea g) do artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 229/2012, de 26 de outubro, na sua 
redação atual, que aprova os estatutos da AICEP, E. P. E.

Assim,
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Delegar no membro do Governo responsável pela 

área dos negócios estrangeiros a competência para super-
visionar e coordenar, a nível governamental, os trabalhos 
de conceção e execução da participação portuguesa na 
Exposição Mundial do Dubai em 2020 — EXPO 2020 
DUBAI.

2 — Designar o Dr. Celso Guedes de Carvalho para 
exercer as funções de comissário -geral de Portugal para 
a Exposição Mundial do Dubai em 2020 — EXPO 2020 
DUBAI, cuja nota curricular consta do anexo à presente 
resolução e da qual faz parte integrante, pelo período entre 
a data da aprovação da presente resolução e 31 de dezem-
bro de 2021.

3 — Estabelecer que ao comissário -geral compete a 
coordenação e a direção da participação portuguesa na 
Exposição Mundial do Dubai em 2020 — EXPO 2020 
DUBAI, em todas as suas fases e vertentes e tendo pre-
sentes as competências da Agência para o Investimento e 
Comércio Externo de Portugal, E. P. E. (AICEP, E. P. E.), 
sendo especificamente responsável por:

a) Representar Portugal perante as entidades nacionais 
e internacionais, em tudo o que esteja relacionado com a 
participação portuguesa na Exposição Mundial do Dubai 
em 2020 — EXPO 2020 DUBAI;

b) Dirigir todas as atividades tendentes à execução do 
programa da participação portuguesa na Exposição Mun-
dial do Dubai em 2020, negociando com as entidades 
internacionais competentes os termos desta participação, 
e assegurando o exato cumprimento das orientações go-
vernamentais;

c) Elaborar e remeter ao Governo um relatório semes-
tral das atividades desenvolvidas, bem como um relatório 
final de balanço da participação portuguesa na Exposição 
Mundial do Dubai em 2020 — EXPO 2020 DUBAI, o qual 
deve ser remetido até 31 de dezembro de 2021.

4 — Criar um grupo de trabalho interministerial, com 
o propósito de definir os objetivos estratégicos globais da 
participação de Portugal na Exposição Mundial do Dubai 
em 2020, composto por representantes das seguintes en-
tidades e áreas governativas:

a) Um representante do membro do Governo respon-
sável pela área dos negócios estrangeiros;

b) Um representante do membro do Governo respon-
sável pela área da cultura;


